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Abstract

This paper aims at analyzing the costs of credit in Brazil, focusing on the
recent behavior of banking loans rates. It also aims at proposing some

policies that can contribute to reduce banking loans rates in Brazil.

Introducéo

Um dos grandes entraves ao crescimento
econdmico no Brasil sdo as dificuldades para a obtencéo
de crédito por parte dos agentes econdmicos (firmas e
consumidores), representadas por seu reduzido volume
em relacéo ao PIB. Ha significativos indicios na literatura
da existéncia de uma relagdo positiva entre
desenvolvimento do sistema financeiro e crescimento
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econdmico, apesar da dificuldade da determinacéo da
direcdo de causalidade (Levine, 1997)!. Do ponto de vista
tedérico, had predominancia do argumento de que o
desenvolvimento financeiro estimula o crescimento da
economia, mas ha também posi¢Bes contrarias e de
determinagédo conjunta (Matos, 2003). Na literatura
empirica nacional, h& resultados que sustentam a
hipétese de impactos unidirecionais do desenvolvimento
financeiro do mercado bancario sobre o crescimento

! Em uma abrangente revisédo tedrico-empirica da literatura
internacional, o autor sugere que: “[...] as pesquisas apontam na
mesma dire¢do: o funcionamento dos sistemas financeiros é
fortemente relacionado com o crescimento econémico” (Levine,
p. 689-690).
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econbmico do Pais (Matos, 2002;2 Marques; Porto,
20043), mas também de determinagéo conjunta (Matos,
20034

O Brasil apresenta, em relagcdo aos padrdes
mundiais, um conjunto desfavoravel de baixa relagédo
crédito/PIB e altas taxas de juros das operagfes de
crédito, além de elevados spreads bancéarios. Em
realidade, o alto custo do crédito, combinado com o baixo
crescimento, é, em grande medida, responsavel pela
baixa oferta de crédito no Pais. Dados de um estudo do
FMI (Singh et al., 2005, cap. 5) indicam que a relacdo
crédito dos bancos comerciais/PIB, no Brasil, era de
21,5% em 2003, significativamente inferior a do Chile
(68,5%), do Uruguai (64,3%), dos Estados Unidos
(60,8%), da area do euro (140,6%), do Japéo (64,3%) e
da Coréia (98,9%), dentre outros. O mesmo estudo indica
gue o spread bancéario médio na América Latina esteve
entre 10% e 15%, ao ano, em todo o periodo de 1993 a
2002 e destaca que o Brasil atingiu spreads médios
maiores que 50% ao longo da década de 90. O spread
bancéario é internacionalmente utilizado para avaliar o
custo da intermediacgdo financeira, mensurado pela
diferenca entre as taxas de empréstimos e as taxas de
remuneracao dos depositos.

2 Os resultados foram encontrados através do teste de
causalidade de Granger para os periodos 1947-00, 1963-00 e
1970-00, utilizando como indicadores do desenvolvimento
financeiro as razdes: crédito bancario ao setor privado/PIB,
crédito do sistema financeiro ao setor privado/PIB e recursos
do publico confiados ao sistema financeiro/M2.

O estudo foi realizado para o periodo 1950-00, utilizando
indicadores do desenvolvimento do sistema bancério e do
mercado de capitais. Foram utilizados como indicadores do
mercado bancario: (a) para tamanho, o passivo exigivel (soma
dos depdsitos a vista e a prazo) sobre o PIB; (b) para nivel de
atividade, o crédito do sistema financeiro ao setor privado sobre
o PIB; (c) para eficiéncia, o crédito ao setor privado sobre
depositos a vista e a prazo, tudo dividido pelo PIB. Concluiu-se,
através da aplicagdo do teste de causalidade de Granger nas
séries estacionarias e do modelo de Demetriades e Hussein
nas séries ndo estacionarias, que o desenvolvimento do sistema
bancéario causou crescimento econémico no Brasil e que ha
ambiglidade na relagéo entre desenvolvimento do mercado de
capitais e crescimento econdmico.

Foi realizado o teste de causalidade de Granger com a utiliza¢éo
de dados trimestrais para o periodo 1980-02, resultando em
efeitos bidirecionais significativos entre desenvolvimento
financeiro e crescimento econdmico. No entanto, a hipétese
nula de ndo-causalidade ndo pode ser rejeitada no caso da
relacdo entre desenvolvimento do sistema financeiro e
exportacdes.

w
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Como mostra o Grafico 1, os niveis das taxas no-
minais de empréstimos, no Brasil, sdo bastante eleva-
dos em relagé@o aos de outros paises, assim como, em
menor grau, o das taxas de mercado monetario, que sédo
proximos ao custo de captacao. Associados as altas ta-
xas de empréstimos, 0s spreads bancarios séo igual-
mente significativos no Brasil.

A partir dessa constatagédo, analisa-se, no periodo
2000-05, o comportamento dos mais significativos
determinantes do custo do crédito no Brasil: as taxas
das operacdes de crédito cobradas pelos bancos, além
da evolucdo da composicdo do crédito, e o spread
bancério. A andlise tem inicio no periodo ap6s a adogéo
do regime de cambio flexivel e do regime de metas de
inflagdo, em 1999, que teve como conseqiiéncias um
patamar mais baixo e a menor oscilagéo da taxa basica
de juros (Selic) em relagao ao periodo anterior,®> quando
se usava uma ancora cambial para propésitos de
estabilizacdo de precos, e que trouxe a expectativa da
diminuicdo das taxas de juros e spreads das operacgdes
de crédito, que possibilitariam a alavancagem do volume
do crédito no Pais.

Este artigo objetiva analisar o custo do crédito no
Brasil, com énfase no comportamento recente das taxas
de empréstimos bancérios, além de propor algumas
medidas e politicas que possam contribuir para redugéo
das mesmas. Além da presente Introducao , o artigo esta
dividido em duas sec¢bes: a se¢do 1 analisa a evolucéo
do custo do crédito no Brasil, enquanto a se¢éo 2
apresenta algumas sugestdes para reducdo das taxas
de empréstimos e spread bancario no Brasil.

5 A partir de dados da Selic, disponibilizados pelo Banco Central
do Brasil (Bacen), foi calculado o seu desvio padrao, que resultou
em 3% no periodo 2000-05, significativamente menor que o
valor de 14% encontrado para o periodo 1995-99. Ja o célculo
da média da Selic resultou em cerca de 19% para o periodo
mais recente e de 33% para o periodo anterior.
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Gréfico 1
Taxas de empréstimos e do overnight no Brasil e em alguns paises selecionados — 1997-05
a) taxas de empréstimos b) taxas do mercado monetario overnight
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1 Evolucao do crédito no
Brasil

Apés o crescimento da relacdo crédito/PIB — que
expressa a razao total de crédito em relacéo ao PIB do
Pais — no periodo de implementacéo do Plano Real,
atingindo 36,9% em janeiro de 1995, houve clara trajetéria
de queda, com reducéo para 27,2% em janeiro de 2000.
No Gréfico 2, percebe-se a continuacao dessa trajetdria
de queda até o inicio de 2003, quando ocorreu uma
retomada do crescimento do crédito, associada
diretamente ao crescimento das opera¢des com recursos
livres®. Ademais, ao considerar-se a distingdo de

6 O crédito de operacfes livres, que, no inicio de 2003,
representava cerca de 15% do PIB, passou a representar mais
de 20% no segundo semestre de 2005. Ja o crédito referente a
recursos direcionados se mantém em cerca de 10% do PIB
desde o segundo semestre de 2001.
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propriedade de capital dos bancos no periodo posterior a
2000, constata-se a predominancia do crescimento do
crédito das instituicbes privadas nacionais, que
ultrapassaram o volume de crédito das instituicbes
publicas.”

A Tabela 1 mostra que o principal componente do
crescimento das operagfes com recursos livres € o
crédito para pessoa fisica, que ampliou significativa-
mente sua participagdo no total do crédito, enquanto o
crédito para pessoa juridica se manteve mais ou menos

7 O crédito total de instituicdes privadas nacionais em relagédo ao
PIB, que apresentou trajetéria de queda de 1995 a 1999,
representava 8,1% do PIB em jan./00 e retomou o crescimento,
atingindo o percentual de 12,8% em dez./05. Os bancos publicos
também apresentaram trajetoria de queda de 1995 até 1999,
atingindo 13,6% em jan./00, e continuaram a cair até jun./01
(8,6%), quando foi retomada a trajetoria de crescimento,
alcangcando 11,5% em dez./05. J& os bancos privados
estrangeiros apresentaram crescimento do volume de crédito
em relagdo ao PIB de 1995 a 1999, atingindo 5,5% em jan./00, e
mantiveram uma trajetéria de crescimento, mas em menor grau
gue os privados nacionais, atingindo 7,0% em dez./05.
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nos mesmos patamares de participagdo do ano 2000.
Para o crédito direcionado, o destaque foi a reducao
significativa da participacdo do crédito habitacional,
expressando uma paralisia nesse segmento de crédito,
enquanto a parcela do BNDES e do crédito rural tiveram
ascensao até 2003, seguida de reducao até 2005, mas
ainda mantendo participa¢des maiores que em 2000.

Do total de créditos livres®, serdo examinadas as
operacBes definidas pelo Bacen como créditos
referenciais para taxa de juros pré-fixadas® para pessoas
fisica e juridica. Essas operacdes representam parcela
superior a 50% do total de recursos livres® e tém
informacdo detalhada repassada ao Bacen para
monitoramento. Analisando a evolucdo das operacdes
de crédito livre referencial para taxas de juros pré-fixadas
(valores nominais), como pode ser visto no Gréfico 3,
observa-se que o crescimento do crédito para pessoa
fisica ocorre com maior intensidade, justificando o
aumento de sua participacéo no total do crédito, como
destacado anteriormente.

Para pessoa fisica, vé-se que o patamar do volume
das diversas operac¢des de crédito no inicio de 2000 era
mais ou menos similar; a partir de entéo, tiveram destaque
no crescimento as operacdes de crédito pessoal, em
parte, puxadas pelo crédito consignado, e as operacdes
de aquisicdo de bens (ha modalidade veiculos
principalmente). Essas duas operagdes se deslocaram
para patamares significativamente superiores aos das
outras, fendbmeno possivelmente associado a procura
pelos bancos de operagbes com maior garantia de
recuperacdo e a retomada parcial do crescimento
econdmico em 2004. N&o é por acaso que os grandes

8 As operacOGes de recursos livres referenciais foram
regulamentadas pela Circular n® 2.957 do Bacen, de 30.12.99, e
tém suas taxas de juros acompanhadas pelo mesmo. Entre
estas, hd as operacdes pré-fixadas, pos-fixadas e flutuantes.

Os créditos livres referenciais representaram, de set./00 a dez./
/05, parcelas sempre superiores a 80% do crédito livre. Em
dez./05, os recursos livres referenciais para taxas de juros
representaram 84,4% do crédito livre. A parcela do crédito
referencial em relagéo ao crédito livre foi, em dez./05, de 81,5%
para pessoa fisica e de 87,1% para pessoa juridica.

10 As operagdes de créditos livres referenciais pré-fixadas
representaram, de set./00 a dez./05, parcelas sempre superiores
a 54% do crédito livre referencial. Em dez./05, os recursos livres
referenciais para taxas de juros pré-fixadas representaram
58,3% do crédito livre e 69,8% do crédito livre referencial. A
parcela do crédito referencial pré-fixada em relagcdo ao crédito
referencial foi, em dez./05, de 98,4% para pessoa fisica e de
44,6% para pessoa juridica.

©
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bancos varejistas (Bradesco, Itad, Unibanco, HSBC, etc.)
procuraram, no periodo recente, fazer aquisi¢cbes de
instituicbes financeiras especializadas no crédito ao
consumidor e no financiamento de automoveis, além de
parcerias com grandes redes varejistas de comércio. Para
pessoa juridica, as modalidades de crédito que se
destacaram no periodo analisado foram particularmente
o0 capital de giro e a conta garantida.

Em relacdo ao prazo médio das operacdes de
créditos livres referenciais pré-fixados, ndo houve
mudancgas significativas de 2001 a 2005, permanecendo
relativamente curtos os prazos. O Unico aumento
significativo de prazo ocorreu no crédito pessoal para
pessoa fisica, de cerca de 200 dias no inicio de 2001
para mais de 300 dias no dltimo trimestre de 2005,
possivelmente associado ao crédito consignado, que
apresenta maior garantia.

No que se refere as taxas do crédito referencial
pré-fixado, observa-se que o comportamento das taxas
de empréstimos, em maior grau, e do spread, em menor
grau, seguiram de perto a trajetéria das taxas de captacao.
Apbs o movimento de crescimento de 2000 a 2002, essas
trés taxas apresentaram tendéncia de queda a partir de
2003, fato que, possivelmente, contribuiu para a retomada
do crescimento do crédito referencial pré-fixado, como
indicam as taxas de crescimento de seu volume. Todavia,
ao final de 2005, os patamares das taxas de empréstimos
e dos spreads eram ainda relativamente altos e proximos
aos valores do final de 2000, respectivamente, superiores
a 50% ao ano e 35% ao ano (Grafico 4).

No periodo analisado, as taxas de empréstimos
médias para pessoa fisica apresentaram maior oscilagdo
e queda,!! atingindo, no ultimo trimestre de 2005,
patamares de 60% a.a.; apesar de ainda se situarem em
niveis significativamente mais altos que os de pessoa
juridica (40% a.a.), a queda mais acentuada das taxas
para pessoa fisica é provavelmente um dos fatores
explicativos da maior expansdo do crédito para esse
segmento.

Dentre as modalidades para pessoa juridica, a
conta garantida foi a que apresentou as maiores taxas,

1 Para pessoa juridica, a taxa de juros média pré-fixada estava
em torno de 40% a.a., no ultimo trimestre de 2000, e, apés
ascenséo e queda, alcancou esse patamar novamente em dez./
/05. A mesma taxa para pessoa fisica, que, no Ultimo trimestre
de 2000, estava no patamar de 70% a.a., também sofreu
ascensdo e queda no periodo, estabilizando-se em niveis
proximos a 60% a.a., em todo o ano de 2005.
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atingindo o patamar de cerca de 70% ao ano em 2005,
em comparag¢ao a taxas inferiores a 60% a.a. em 2000,
e um spread que superou 50% a.a. em 2005, enquanto
era proximo a 40% a.a. no segundo semestre de 2000.
Esse aumento ndo acarretou uma estagnac¢do do volume
do crédito dessa operagdo, que continuou a crescer e
alcancou a modalidade com maior volume para pessoa
juridica — capital de giro —, que sofreu aumento menor
na taxa e no spread. J4 as operacdes de descontos de
duplicatas, associadas a garantias recebiveis, tiveram
forte aumento no volume de crédito e apresentaram,
conforme esperado, diminuicdo dos niveis de taxas de
juros e spreads em relacdo a 2000, todavia de magnitude
reduzida.

Para pessoa fisica, as maiores taxas, as das
operagdes de cheque especial, mantiveram-se em niveis
superiores a 140% a.a. em todo o periodo, com a
manutencdo de spreads em niveis superiores a 120%
a.a. A estagnacao do volume de crédito dessa modalidade
provavelmente é explicada, em parte, por esse fato, mas,
principalmente, pelos limites ao endividamento por parte
das pessoas fisicas. Apesar da queda na taxa média
das operac¢fes para pessoa fisica ndo houve alteracéo
significativa das taxas por modalidade. Sua explicacdo
esta associada a alteracdo da composicdo do crédito
para esse segmento, pois, além da diminui¢cdo do peso
do cheque especial, houve forte crescimento das
operacdes de aquisicéo de veiculos, que tém as menores
taxas para pessoa fisica, e do crédito pessoal, que
apresenta taxas intermediarias. Esta Gltima modalidade,
gue contém o crédito consignado, com maior garantia,
surpreendentemente ndo apresentou reducao das taxas
e dos spreads em relacdo ao segundo semestre de 2000.

Note-se que as altas taxas de empréstimos nas
modalidades de cheque especial e conta garantida séo
explicadas pela existéncia de assimetria de informagdes
no setor bancéario: um banco tem mais informacao sobre
as caracteristicas de seus clientes do que seus
concorrentes, e, devido aos problemas de selecdo
adversa, torna-se muito dificil atrair clientes de boa
gualidade (bons pagadores) sem que 0s beneficios e as
ofertas concedidos também atraiam clientes de baixa
gualidade (Afanasieff; Lhacer; Nakane, 2002). A existéncia
de custos de informacao e de transferéncia — tanto pelos
bancos, que precisam conhecer melhor seus clientes,
como pelos clientes, que devem demonstrar suas
gualidades para obter beneficios em outros bancos —
possibilitaria aos bancos a préatica do poder de mercado.
Como resultado de elevados custos de transferéncia, as
taxas de juros, nessas modalidades, sdo sensivelmente
mais elevadas que em modalidades representando
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substitutos proximos, como crédito pessoal e
financiamento de capital de giro.

Da analise efetuada, algumas questbes criticas
despontam. Um problema € a maturidade do crédito, que
permanece com perfil de curto prazo, havendo aumento
apenas para as operagdes de crédito pessoal para pessoa
fisica. O comportamento das taxas, do volume e do prazo
do crédito, por sua vez, esté fortemente associado ao
cenario macroecondmico, isto é, se mais ou menos
estavel. Os patamares das taxas das operacdes de crédito
e spreads acompanham, ao menos em alguma medida,
a trajetdria das taxas de juros do Bacen (Selic). Estudos
mostram que outras variaveis macroeconémicas também
determinam o comportamento do spread bancéario no
Brasil, dentre as quais, a volatilidade da taxa de cambio
e o crescimento do produto industrial (Afanasieff; Lhacer;
Nakane, 2002; Oreiro et al., 2006). Ja o volume e 0 prazo
do crédito sdo fortemente influenciados pela estabilidade
macroecondmica, pelo nivel de emprego e pelo préprio
crescimento econdmico. Para pessoa juridica, ndo houve
aumento significativo do volume do crédito, possivel-
mente devido & manutencao de altas taxas, ocorrendo,
inclusive, o aumento das taxas de uma das modalidades
de crédito com maior volume, a conta garantida.

Na conjuntura recente de aumento relativo no
volume de crédito, no Pais, associado as ainda
elevadisssimas taxas de empréstimos, nao é de
surpreender que os bancos apresentem uma alta
rentabilidade, realizando ganhos com o crescimento no
volume de crédito para pessoas fisicas, enquanto nas
modalidades para pessoa juridica, apesar de uma certa
estagnacgdo no volume de crédito, a manutencéo das
taxas em patamares elevados garante também elevadas
receitas na intermediag&o financeira.
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Grafico 2
Relacao crédito/PIB no Brasil — 1996/05
a) relagdo crédito/P1B b) relacéo crédito/PIB por tipo de instituigdo financeira
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FONTE: Bacen.
NOTA: 1. As institui¢des publicas referem-se aquelas em que os Governos Federal, Estadual e Municipal detém partici-
pacao superior a 50% no capital votante, de acordo com a Carta Circular n°® 2.345, de 25.01.93.

2. As instituiges privadas referem-se aquelas em que as pessoas fisicas ou juridicas domiciliadas e residen-
tes no Pais detém participacéo superior a 50% no capital votante, de acordo com a Carta Circular n°® 2.345, de
25.01.93.

3. As instituicdes estrangeiras referem-se aquelas que tém sob controle estrangeiro, direta ou indiretamente, a

maioria do capital votante; incluem também as constituidas e sediadas no exterior com dependéncia ou filial
no Pais, de acordo com a Carta Circular n° 2.345, de 25.01.93.

Tabela 1

Participacao percentual dos recursos livres e do crédito direcionado no total do crédito, no Brasil — dez./00-dez./05

i RECURSOS LIVRES CREDITO DIRECIONADO Q)
PERIODOS
Livres-pf Livres-pj BNDES Rural (2) Habitacédo (3) Outros (4)

Dez./00 20,2 37,2 18,9 6,6 16,2 1,0
Dez./01 24,4 41,1 21,0 5,9 6,6 0,9
Dez./02 22,7 39,0 244 7,1 5,9 0,9
Dez./03 24,2 37,0 24,0 8,3 5,6 1,0
Dez./04 27,7 36,1 22,0 8,1 4,9 1,1
Dez./05 (5) 31,4 35,1 20,5 7,4 4,6 1,0

FONTE: Bacen.

NOTA: Operagfes de crédito definidas e regulamentadas segundo o Plano Contabil das Instituicdes do Sistema Financeiro
(Cosif), conforme a Circular n® 1.273, de 29.12.87, compreendendo as modalidades de empréstimos, titulos descontados e fi-
nanciamentos.

(1) O crédito direcionado refere-se a créditos com taxas de juros administradas. (2) O crédito direcionado rural exclui opera-
¢Oes de leasing e os financiamentos concedidos pelo BNDES ou mediante repasse dessa institui¢do. (3) O crédito direciona-
do para habitacéo refere-se somente as operagdes realizadas com pessoas fisicas ou cooperativas habitacionais. (4) O item
outros créditos direcionados inclui, dentre outros, financiamentos do Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO) e créditos
dos bancos de desenvolvimento e agéncias de fomento. (5) Dados preliminares.
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jan./00-dez./05

a) geral

Volume do crédito livre referencial a taxas de juros pré-fixadas no Brasil

(R$ milhdes)
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Grafico 3

Volume do crédito livre referencial a taxas de juros pré-fixadas no Brasil — jan./00-dez./05
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Gréfico 4

jan./00-dez./05
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Taxas de juros do crédito livre referencial pré-fixado no Brasil — jan./00-dez./05
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2 Recomendacodes de
politicas: a guisa de
concluséao

Em boa medida, a ainda baixa relagao crédito/PIB
no Brasil est4 associada as elevadissimas taxas de
empréstimos, significativamente superiores as taxas de
captacao dos bancos. Como ja destacado anteriormente,
os fatores macroecondmicos sdo importantes na
explicacdo da determinacdo do spread bancario. Em
particular, salienta-se a elevada volatilidade da taxa de
juros, que eleva o risco enfrentado pelo banco e aumenta
0 seu grau de aversdo ao risco, além da producédo
industrial, cujo baixo crescimento amplia o nivel de
inadimpléncia dos empréstimos, bem como reduz a
demanda por crédito, diminuindo as economias de escala
gue poderiam ser obtidas nas opera¢des de empréstimos.

Portanto, a incerteza no ambiente macroecondmico
gue envolve os bancos € uma respeitavel causa dos
elevados spreads e das altas taxas de empréstimos no
Brasil. Se isso é verdade, entédo, a adocdo de politicas
macroecondmicas consistentes que criem condi¢des para
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um crescimento econémico sustentavel e financeira-
mente estavel podera ter um efeito positivo em reduzir
0s spreads bancérios no Brasil. Sem isso, medidas de
natureza microecondmica visando a diminuicéo do spread
poder-se-ao, mais uma vez, revelar inécuas. Nas palavras
de dois estudiosos dos determinantes do spread bancario
(Saunders; Schumacher, 2000):

[...] se uma significativa propor¢cdo das
margens dos bancos em um certo pais é
determinada pela volatilidade da taxa de juros
em vez do comportamento monopolistico dos
bancos, a atencao da politica publica deve
ser melhor focada nas politicas macroeco-
ndmicas como um instrumento para reduzir o
custo de servigos de intermediagéo.

Em nossa avaliacéo, ndo ha razdes para supor que
a economia brasileira estd numa rota de crescimento
sustentado. O comportamento da economia brasileira
tem-se caracterizado, nos Gltimos anos, por uma
tendéncia a semi-estagnacdo econémica e por
movimento de stop-and-go. Adiciona-se, ainda, a
existéncia de uma estrutura de divida publica com
predominéancia de titulos indexados a taxa Selic. Como
esses titulos compdem o portfélio de aplicacdes dos
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bancos, que passam a dispor de uma aplicacdo que com-
bina alta liquidez com rentabilidade, os mesmos pas-
sam a embutir um elevado prémio de risco nas taxas de
suas operacdes bancarias, sendo particularmente ele-
vadas nas modalidades de crédito onde os bancos po-
dem exercer seu poder de monopolio, como cheque es-
peciais e conta garantida.

Portanto, além da implementacédo de uma politica
econdmica efetivamente estabilizadora, que se acredita
estar ainda longe de ser implementada, € necessério
equacionar o problema da divida publica no Brasil, para
gue se criem condi¢cbes para que o crédito possa
deslanchar no Pais.

Adicionalmente, os bancos publicos federais podem
ser usados para a implementacdo de uma politica
financeira que vise a uma ampliagéo do crédito no Pais
para pessoa fisica e juridica, através de uma politica de
oferta de crédito previamente anunciada e gradualista,
com taxas mais baixas, acompanhada de medidas de
facilitacdo da concesséo de crédito. O anuncio prévio e
a aplicacdo gradual de uma politica dessa natureza
seriam necessarios para evitar que apenas 0s
demandantes mais bem informados, potencialmente os
“maus clientes”, e aqueles que ja aproveitam a diferenca
de taxas se beneficiem de uma reducéo das taxas de
empréstimos liderada pelos bancos federais. O
gradualismo prepararia, assim, melhor os demandantes
de crédito e os bancos privados para 0 novo contexto,
evitando instabilidade no setor bancario ou grandes
vantagens informacionais por parte de alguns tomadores
de crédito.

Essa estratégia possivelmente levaria & diminuicéo
dos patamares das taxas de empréstimos bancérios, pelo
efeito da maior concorréncia no setor bancario. Esses
bancos tém, tradicionalmente, uma participacéo
importante no crédito agricola, no crédito e no imobiliario
e no crédito para aquisi¢do de bens de capitais. No caso
do Banco do Brasil e da Caixa Econémica Federal (CEF),
em particular, ambos tém importancia no financiamento
do capital de giro de pequenas e médias empresas. Como
se viu anteriormente, a oferta de crédito para pessoas
juridicas, de forma geral, esteve relativamente estagnada
no periodo recente, a0 mesmo tempo em que se observa
a manutencao das taxas de empréstimos em patamares
elevados.

N&o h& razéo para que os grandes bancos fede-
rais — Banco do Brasil, Caixa Econ6mica Federal e
Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico e Social
(BNDES) — sejam administrados de acordo com uma
I6gica puramente privada, que tenha como Unica
prioridade proporcionar lucros elevados, capazes de gerar
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recursos para o Tesouro Nacional. Na década de 70, os
bancos federais cumpriram um papel contra-ciclico
importante, e esse papel deve ser, em alguma medida,
resgatado.

A importancia relativa dos grandes bancos federais
€ ainda bastante destacada no sistema financeiro
brasileiro, em que pese a reduc¢éo da participacdo dos
bancos publicos no total do crédito observada de 1995 a
2001. Dados dos balangos dos bancos obtidos no site
do Banco Central do Brasil mostram que o Banco do
Brasil e a CEF juntos — que s&o bancos no sentido estrito
do termo — tinham 33,4%, 40,7% e 29,1%, respectiva-
mente, do total de ativos, depdsitos e empréstimos do
setor bancério em margo de 2004. Adicionando 0o BNDES,
os trés grandes bancos federais alcangam um market
share de 40,1%, 42,0% e 38,2%, respectivamente, do
total de ativos, depdsitos e empréstimos do setor bancério
em marco de 2004.

Por ultimo, o Governo brasileiro deve, adicional-
mente, adotar medidas que venham a reforcar a
concorréncia no setor bancario brasileiro, de modo a evitar
possiveis praticas monopolistas. Uma medida que deveria
ser implementada — ja em discussdo — é instituir a
livre escolha por parte dos trabalhadores do banco em
gue ira receber seu salério. Isso diminuiria o custo de
transferéncia de conta por parte do cliente, aumentando
a competicdo entre os bancos. Outra medida possivel
seria a divulgacdo das taxas de empréstimos por
modalidade de crédito dos bancos, seja pelo Bacen, seja
através de pesquisas regionais de Procons. Num cenario
com ampla divulgacéo das taxas por modalidade dos
bancos publicos, que se tornariam paradmetros de
comparacéo no Brasil todo, também seria importante
divulgar as taxas dos bancos privados (que ja acontece
hoje, mas sem maior promoc¢ao), para ser um incentivo
areducao de taxas pelos bancos privados.

Com relagéo a defesa da concorréncia, a Lei n°
4.595/64 — que dispde sobre a politica e as instituicdes
monetérias e crediticias — confere ao Banco Central do
Brasil a competéncia para fiscalizar e aplicar as regras
de defesa da concorréncia no setor bancario. A Lei n°
8.894/94, que da ao Conselho de Administracéo de Defesa
Econbmica (CADE) a competéncia de julgar quaisquer
matérias que digam respeito a danos a concorréncia,
esbarra, no caso do setor bancario, na referida lei acima,
recepcionada ainda pela Constituicdo Federal de 1988.
Para que a Lei n° 8.884/94 possa ser colocada em
vigéncia no ordenamento financeiro, uma lei complementar
deve ser promulgada, revogando o disposto na Lei
n°4.595/64.

Indic. Econ. FEE, Porto Alegre, v. 34, n. 2, p. 91-102, set. 2006



102

No caso da recente onda de fusdes e aquisi¢cdes
(F&A) bancérias que ocorreu no Brasil, no periodo 1996-
-03, as motivagdes do Bacen para aprovacdo de F&A
estiveram relacionadas, sobretudo no periodo 1996-98,
ao objetivo de fortalecimento financeiro do setor bancario
brasileiro, em véarios casos, em detrimento de
consideracgdes relacionadas a um (possivel) poder de
mercado excessivo que possa levar a praticas
monopolistas. Uma vez passada a fase de consolidacéo
bancaria do setor bancério brasileiro, torna-se necessério,
cada vez mais, levar em conta questdes relacionadas a
defesa da concorréncia nesse setor.

Ainda que n&o haja evidéncias da existéncia de um
cartel do setor do Brasil, ele tem uma estrutura de mercado
de competicao imperfeita (Belaisch, 2003). A experiéncia
internacional mostra a existéncia de diferentes modelos
institucionais de arranjo “antitruste” no sistema financeiro.
Paises como Austrdlia, Finlandia, Suécia e Gra-Bretanha
adotam o modelo de competéncias complementares, que
parece ser o mais adequado para o caso brasileiro,
considerando o arranjo e a experiéncia institucional ja
existente. Neste caso, 0 Bacen instruiria 0s processos
administrativos visando a apuracéo de conduta infratora
da ordem econdmica, bem como emisséo de pareceres
técnicos sobre os efeitos de mudancas na estrutura de
mercado; e o CADE, por sua vez, apreciaria, como
instancia decisdria administrativa, os processos
instaurados pelo Banco Central.
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